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Resumo: As licitações e contratos administrativos possuem previsão constitucional. A regulamentação 
infraconstitucional era feita pela Lei nº 8.666/93, contudo, no ano de 2021, foi promulgada a Lei nº 
14.133/21. A nova lei inovou em alguns aspectos e introduziu um novo e distinto sistema de nulidades a 
ser aplicado aos contratos administrativos. O presente artigo buscou analisar as principais diferenças 
entre os sistemas de nulidades da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 14.133/21, por meio de uma análise da 
evolução desses sistemas em ambos os diplomas, bem como dos precedentes jurisprudenciais e norma-
tivos. Para tanto, foi realizada pesquisa de natureza bibliográfica, na doutrina especializada, e documen-
tal, na legislação pertinente. Verificou-se que as principais distinções entre os sistemas de nulidades das 
referidas leis são a extensão do texto legal que aborda o tema, o procedimento indicado para declaração 
de nulidade, bem como as previsões de indenização em caso de impossibilidade de retorno à situação 
fática anterior, e de modulação de efeitos da declaração de nulidade na nova lei. Ademais, constatou-se 
uma nova postura trazida na nova legislação no sentido de priorizar a manutenção do contrato, devido 
à influência do consequencialismo e do realismo introduzidos pela Lei nº 13.655/2018 e dos novos prin-
cípios inseridos na própria Lei nº 14.133/21. 
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1. Introdução 

As licitações públicas e contratos administrativos são parte fundamental não apenas 

do Direito Administrativo, mas também da gestão pública. A Constituição da Repú-

blica Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), em seus artigos 22, XXVII, e 37, XXI, 

traz a necessidade da realização de licitação para a contratação de obras e serviços 

públicos, bem como define a regulamentação desse procedimento e dos contratos 

administrativos. Essa regulamentação específica tem como fim a lisura dessa con-

tratação, como própria ferramenta para se alcançar o interesse público e o respeito 

aos princípios administrativos.  

Nesse sentido, a Lei nº 8.666/93 foi promulgada com o objetivo de regulamentar o 

art. 37, XXI, da CRFB/88 e apresentou normas gerais para as licitações e contratos 

administrativos. Nos anos seguintes, foram promulgadas outras leis que também 

trataram de procedimentos licitatórios, como a Lei nº 10.520/2002 (lei do pregão) 

e a Lei nº 12.462/2011 (lei do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC). 

Já no ano de 2021, a Lei nº 14.133/21, conhecida como “nova lei de licitações e con-

tratos administrativos”, trouxe uma nova regulamentação para a matéria. Além de 

trazer novidades em relação à lei nº 8.666/93, a nova lei inovou ao realizar uma 

unificação e apresentar elementos dos outros diplomas anteriormente citados. Ade-

mais, o referido diploma refletiu as inovações inseridas pela Lei nº 13.655/2018 na 

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro - LINDB (Decreto-Lei nº 

4.657/42), consubstanciadas, de modo precípuo, no consequencialismo e no rea-

lismo aplicados à esfera administrativista. 
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Dessa forma, a Lei nº 14.133/21 ampliou o rol de princípios a serem aplicados nas 

licitações e contratos administrativos, assim como os próprios objetivos do processo 

licitatório. Ademais, trouxe um novo sistema de nulidades para os contratos admi-

nistrativos, o qual se apresenta bastante inovador e será objeto de pesquisa do pre-

sente trabalho. 

Diante disso, questiona-se quais as principais diferenças entre o sistema de nulida-

des dos contratos administrativos na Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 14.133/21. Nesse 

sentido, o presente trabalho tem como objetivo apontar as diferenças mais signifi-

cativas entre o sistema de nulidades dos contratos administrativos na Lei nº 

8.666/93 e na Lei nº 14.133/21. 

Para tanto, foi realizada pesquisa bibliográfica e documental, a partir da doutrina 

especializada e da legislação pertinente. Portanto, trata-se de pesquisa de natureza 

básica, uma vez que tem como objetivo buscar o progresso científico sem a preocu-

pação de aplicá-lo na prática, bem como exploratória, já que visa à busca por maiores 

informações sobre determinado tema, qual seja, a nova lei de licitações e contratos 

administrativos. Ademais, pode ser citada sua natureza qualitativa, realizada por 

meio de triangulação de dado e de análise de conteúdo. O método utilizado foi o de-

dutivo, já que foi realizada uma análise geral sobre o tema apresentado na legislação 

relacionada, isto é, partiu-se de uma abordagem geral para conclusões pontuais e 

específicas. 

Sendo assim, foram desenvolvidas três seções principais: a primeira aborda a teoria 

das nulidades no âmbito do Direito Administrativo; a segunda apresenta as princi-

pais características dos sistemas de nulidades da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 

14.133/21; já a terceira seção evidencia as inovações trazidas pela nova lei de lici-

tações e contratos administrativos quanto às nulidades, bem como seus principais 

fundamentos. 

2. As nulidades no direito administrativo 

O tema das nulidades no Direito Administrativo tem como ponto de partida o con-

texto dos atos administrativos, ao analisar a posição destes em relação ao ordena-

mento jurídico brasileiro. Segundo Di Pietro, “pode-se definir o ato administrativo 

como a declaração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos jurídicos 

imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de direito público e sujeita a 

controle pelo Poder Judiciário” (DI PIETRO, 2020, p. 464). 

Cumpre ressaltar que não há consenso na doutrina quanto ao tratamento da nuli-

dade dos atos administrativos no Direito Administrativo brasileiro. A justificativa 

“reside na ausência de codificação do Direito Administrativo brasileiro e na autono-

mia política conferida pela Constituição a cada entidade federativa” (NÓBREGA; 

TEIXEIRA JÚNIOR, 2021, p. 5), o que impede a existência de um Direito Administra-

tivo unificado e acaba por gerar diferentes posições doutrinárias. 
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Neste trabalho, contudo, adotar-se-á entendimento esposado por Heinen (2020, p. 

842) e Carvalho (2020, p. 315), os quais defendem haver, na discussão sobre nuli-

dades e atos administrativos, quatro situações distintas: atos administrativos ine-

xistentes, nulidades absolutas, nulidades relativas e irregularidades. 

Os atos inexistentes são aqueles que sequer cumprem os requisitos do plano da exis-

tência dos atos administrativos e que não se submetem a prazo decadencial, uma 

vez que podem ser retirados do ordenamento jurídico a qualquer momento 

(HEINEN, 2020, p. 842). Esses atos “não podem, em nenhuma hipótese, ser convali-

dados e não serão ressalvados nenhum de seus efeitos já produzidos, ainda em re-

lação a destinatários de boa-fé” (CARVALHO, 2020, p. 315), devido a sua total incom-

patibilidade com o sistema jurídico. 

Por outro lado, a nulidade absoluta, da qual decorre o ato nulo, é caracterizada por 

um desrespeito à lei que gera impossibilidade de convalidação, sendo que sua reti-

rada produz efeitos ex tunc, isto é, retroativos (CARVALHO, 2020, p. 315). A dife-

rença em relação aos atos inexistentes reside no fato de que estes de fato não exis-

tem juridicamente, enquanto o ato nulo existe, porém é contrário ao Direito 

(HEINEN, 2020, p. 855). Ademais, as nulidades absolutas também “não são passíveis 

de serem convalidadas, mas podem se submeter ao prazo de decadência do direito 

de vir a reconhecer este vício jurídico” (HEINEN, 2020, p. 842). 

Já a nulidade relativa ou anulabilidade, a qual gera o ato anulável, é marcada por um 

vício sanável, de modo que o referido ato pode ser convalidado (CARVALHO, 2020, 

p. 315). É relevante citar que alguns autores, adeptos da teoria monista, não admi-

tem a figura da nulidade relativa no Direito Administrativo, pois se trataria de uma 

incorreta transposição do sistema de nulidades do Direito Privado para o Direito 

Administrativo. Entretanto, é possível afirmar que, no Direito brasileiro, prevalece 

a teoria dualista, que considera possível a existência de atos administrativos anulá-

veis, o que pode ser verificado não apenas na possibilidade de convalidação de atos 

prevista no art. 55 da Lei nº 9.784/99, mas também na própria Lei da Ação Popular 

(Lei nº 4.717/65, arts. 2º e 3º), que prevê a possibilidade de atos nulos e anuláveis 

(HEINEN, 2020, p. 839-842). 

Por fim, as irregularidades são pequenos defeitos que não comprometem a validade 

do ato administrativo nem trazem maiores prejuízos ao interesse público ou aos ad-

ministrados. Diante disso, podem ser sanadas a qualquer momento (HEINEN, 2020, 

p. 843). 

Dessa forma, além da doutrina, o ordenamento jurídico brasileiro traz outras previ-

sões quanto ao tratamento das nulidades no Direito Administrativo brasileiro. O art. 

53 da já citada Lei nº 9.784/99, aborda a anulação propriamente dita e define que 

esta deve ser realizada pela Administração Pública quando o ato contiver vício de 

legalidade. 
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No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF) também já se manifestou so-

bre o tema da nulidade dos atos administrativos. A Súmula 473 do STF tem o se-

guinte teor: 

A administração pode anular seus próprios atos, quando eiva-

dos de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se origi-

nam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportu-

nidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 

casos, a apreciação judicial (BRASIL, 1969, grifo nosso). 

Assim, verifica-se um tratamento bastante pautado no princípio da legalidade1, pre-

visto não apenas pela doutrina como também pela própria CRFB/88 (art. 37, caput), 

de modo a se impor a anulação do ato administrativo quando for verificada ilegali-

dade. 

Logo, depois de verificado o regime de nulidades referente aos atos administrativos, 

faz-se necessário analisar o mesmo tema sob a ótica dos contratos administrativos. 

Conforme ensinamentos de Di Pietro, contratos administrativos são “os ajustes que 

a Administração, nessa qualidade, celebra com pessoas físicas ou jurídicas, públicas 

ou privadas, para a consecução de fins públicos, segundo regime jurídico de direito 

público” (DI PIETRO, 2020, p. 562).  

Dessa forma, como principal distinção, pode-se afirmar que os atos administrativos 

são manifestações unilaterais da Administração Pública, enquanto os contratos ad-

ministrativos envolvem manifestação de duas ou mais pessoas (a Administração in-

cluída), o que justifica análise diferenciada de seus sistemas de nulidades. 

3. O sistema de nulidades dos contratos administrativos nas Leis nº 

8.666/93 e 14.133/21 

As normas gerais2 referentes a contratos administrativos eram previstas na Lei nº 

8.666/93 e, após alteração legislativa, passaram a ser previstas na Lei nº 14.133/21. 

É relevante ressaltar, entretanto, que aquela continua em vigor por dois anos após 

a publicação desta, conforme previsão expressa do art. 193, II, da nova lei. Esse 

                                                      
1 Para Carvalho, o princípio da legalidade significa que “o administrador público somente pode atuar con-

forme determina a lei, amplamente considerada [...]. É a garantia de que todos os conflitos sejam solu-
cionados pela lei, não podendo o agente estatal praticar condutas que considere devidas, sem que haja 
embasamento legal específico” (CARVALHO, 2020, p. 69). 

2 A Constituição da República Federativa do Brasil define que  
“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
... 
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públi-

cas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do 
art. 173, § 1°, III” (BRASIL, 1988, grifo nosso). 
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prazo foi prorrogado até 30 de dezembro de 2023, por meio da Medida Provisória 

nº 1.167/23. 

Desse modo, serão analisados os sistemas de nulidades previstos em ambos os di-

plomas. 

3.1 O sistema de nulidades da lei nº 8.666/93 

A Lei nº 8.666/93 trata das nulidades em dois momentos principais: o art. 49, §§ 1º 

e 2º, se refere à nulidade do procedimento licitatório, enquanto o art. 59 aborda a 

nulidade nos contratos administrativos. 

Em um primeiro momento, o art. 49 define que a autoridade competente deve anu-

lar a licitação quando for verificada ilegalidade, o que não gera obrigação de indeni-

zar, salvo quanto àquilo que o contratado já houver executado, se este não tiver 

culpa. No mesmo sentido, abordando também o contrato administrativo, o § 2º do 

referido artigo define que a nulidade da licitação leva, igualmente, à do respectivo 

contrato, com a mesma ressalva do parágrafo anterior.  

Verifica-se, portanto, a prevalência do princípio da legalidade, assim como no âm-

bito dos atos administrativos. Isso se justifica, pois, conforme leciona Carvalho, esse 

princípio determina que “não havendo previsão legal, está proibida a atuação do 

ente público e qualquer conduta praticada ao alvedrio do texto legal será conside-

rada ilegítima” (CARVALHO, 2020, p. 69). Logo, caso seja verificada qualquer ilega-

lidade, ou seja, qualquer aspecto que esteja em desconformidade com a lei, deve ser 

declarada a nulidade. 

Já o art. 59 da Lei nº 8.666/93 trata especificamente da nulidade do contrato admi-

nistrativo e define que sua declaração produz efeitos retroativos, ou seja, ex tunc. 

Desse modo, haverá o impedimento dos efeitos jurídicos que o contrato normal-

mente produziria, bem como a desconstituição dos que já houverem sido produzi-

dos. O parágrafo único, por sua vez, determina que, em caso de declaração de nuli-

dade, a Administração Pública deverá indenizar o contratado pelo que já houver 

executado e por eventuais prejuízos, desde que não os tenha causado. 

Assim, verifica-se que o tratamento da Lei nº 8.666/93 às nulidades do contrato ad-

ministrativo é bastante sucinto, visto que consiste em apenas dois artigos. Além 

disso, Assis (2021, p. 224) ressalta a natureza vinculante da anulação prevista na Lei 

nº 8.666/93, cujos arts. 49, § 2º, e 59 não deixam margem para a análise e pondera-

ção do gestor público que se encontra diante de uma situação de nulidade no âmbito 

do procedimento licitatório ou dos contratos administrativos. 

Feita a análise dos dispositivos que tratam da nulidade dos contratos administrati-

vos na Lei nº 8.666/93, passar-se-á ao estudo do mesmo tema na Lei nº 14.133/21. 
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3.2 O sistema de nulidades da lei 14.133/21 

Ao analisar a Lei nº 14.133/21, é perceptível um tratamento mais detalhado ao tema 

das nulidades. Ao abordar a nulidade do processo licitatório, o art. 71 da referida lei 

define que, quando do encerramento da licitação, a autoridade poderá proceder à 

sua anulação, desde que presente ilegalidade insanável. 

Já no que se refere à nulidade dos contratos administrativos, a nova legislação de-

dica um capítulo completo a essa temática (Título III, Capítulo XI, da Lei nº 

14.133/21), sendo os arts. 147 a 149 fundamentais para a compreensão do assunto. 

O art. 147 traz, como aponta Heinen (2021, p. 732-734), a necessidade de pondera-

ção por parte do administrador público quando se deparar com uma irregularidade 

no procedimento licitatório ou na execução contratual, sendo possível verificar uma 

espécie de roteiro a ser seguido nessa situação. Em um primeiro momento, o gestor 

deve verificar se a referida irregularidade é sanável: em caso positivo, será feita sua 

correção e é dado seguimento ao procedimento licitatório ou à execução do con-

trato; caso se trate de irregularidade insanável, passar-se-á a uma próxima etapa de 

ponderação propriamente dita. 

Nesse momento, o art. 147 determina que “a suspensão da execução do contrato é 

medida excepcional, e somente será feita se for atendido o interesse público” 

(HEINEN, 2021, p. 733). Assim, os incisos desse artigo trazem uma série de elemen-

tos que devem ser levados em conta na análise do interesse público e da anulação 

ou não do contrato: 

I - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na frui-

ção dos benefícios do objeto do contrato; 

II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decor-

rentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 

III - motivação social e ambiental do contrato; 

IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 

V - despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços 

já executados; 

VI - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às ati-

vidades; 

VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou enti-

dade para o saneamento dos indícios de irregularidades apontados; 

VIII - custo total e estágio de execução física e financeira dos contra-

tos, dos convênios, das obras ou das parcelas envolvidas; 

IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão 

da paralisação; 

X - custo para realização de nova licitação ou celebração de novo con-

trato; 

XI - custo de oportunidade do capital durante o período de paralisa-

ção (BRASIL, 2021). 
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Desse modo, percebe-se que o legislador buscou equilibrar o princípio da legalidade, 

que é tão importante no âmbito do Direito Administrativo, com outros aspectos tam-

bém extremamente relevantes, como as questões econômicas envolvidas (art. 147, 

I, V, VI, VIII, X e XI), a preocupação ambiental (art. 147, II e III) e até a geração de 

empregos (art. 147, IX). 

Assim, caso se verifique que, a partir da análise dos aspectos citados, a paralisação 

ou anulação do contrato não seja à medida que melhor atende ao interesse público, 

deverá ser dada continuidade à sua execução, conforme determinado pelo parágrafo 

único do art. 147. Nessa hipótese, a irregularidade será resolvida por meio de inde-

nização por perdas e danos, o que não impede, do mesmo modo, a apuração da res-

ponsabilidade bem como a aplicação de eventuais penalidades. 

Por outro lado, se, mesmo depois da análise dos elementos elencados pelo art. 147, 

for constatado que as irregularidades não podem ser sanadas, será declarada a nu-

lidade do respectivo contrato, conforme orientado pelo art. 148 da Lei nº 14.133/21. 

Esse artigo reforça que, antes da declaração de nulidade, deve haver a análise prévia 

nos termos do art. 147, porém, caso haja a anulação, esta terá efeitos retroativos (ex 

tunc), de modo a impedir a produção de efeitos jurídicos pelo contrato, bem como 

desconstituir os já produzidos. 

Embora a regra seja a retroatividade dos efeitos da declaração de nulidade, os pará-

grafos do art. 148 trazem duas interessantes exceções. De acordo com o § 1º do art. 

148, se for impossível retornar ao estado anterior, a nulidade será resolvida a partir 

de indenização por perdas e danos. Do mesmo modo, poderá haver apuração de res-

ponsabilidades e aplicação de penalidades. 

Já o § 2º do mesmo artigo traz uma espécie de modulação dos efeitos da nulidade do 

contrato (HEINEN, 2021, p. 736-737): segundo esse dispositivo, a autoridade po-

derá definir que a declaração de nulidade somente terá eficácia em um momento 

futuro, com o objetivo de garantir tempo suficiente para que a Administração Pú-

blica realize nova contratação e evite maiores prejuízos no âmbito desse contrato. É 

preciso atentar, todavia, para o fato de que o prazo dessa modulação não pode ser 

superior a seis meses, ressalvada a possibilidade de prorrogação por uma única vez.  

Em seguida, o art. 149 define que, ainda que haja a declaração de nulidade do con-

trato administrativo, a Administração Pública deve indenizar o contratado pelo que 

já houver executado bem como por outros prejuízos, desde que não sejam causados 

por este. Nesse caso, deverá haver a responsabilização do causador dos danos. 

Por fim, o art. 150 da lei em questão determina que toda contratação deve ser feita 

com a caracterização adequada de seu objeto e com a indicação dos créditos orça-

mentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que 
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for realizada. Caso essas disposições não sejam atendidas, haverá a nulidade do ato 

de contratação, além da responsabilização de quem lhe houver dado causa. 

Dessa forma, após analisar separadamente os dois diplomas que tratam das nulida-

des nos contratos administrativos, será possível realizar uma comparação entre os 

dois sistemas. 

3.3 Principais semelhanças e diferenças entre os sistemas de nulidades da Lei nº 

8.666/93 e da Lei nº 14.133/21 

Percebe-se, logo em um primeiro momento, uma diferença substancial quanto à ex-

tensão das disposições que tratam do tema em questão: enquanto a Lei nº 8.666/93 

traz apenas dois artigos que abordam a nulidade da licitação e do contrato adminis-

trativo (art. 49, § 2º e art. 59), a Lei nº 14.133/21 dedica um capítulo exclusivo, com 

quatro artigos, à nulidade dos contratos administrativos, o que mostra o destaque e 

a atenção dados a essa temática na nova lei. 

Adentrando no mérito dos dispositivos legais, verifica-se que a necessidade de inde-

nização do contratado pelo que já houver executado, prevista no art. 59, parágrafo 

único, da Lei nº 8.666/93 permanece no art. 149 da Lei nº 14.133/21. A produção 

de efeitos ex tunc da declaração de nulidade também é um ponto em comum entre 

os dois diplomas (Lei nº 8.666/93, art. 59, caput; Lei nº 14.133/21, art. 148, caput), 

porém a nova lei traz a possibilidade da modulação de efeitos (Lei nº 14.133/21, art. 

148, § 2º), a qual não era prevista na legislação anterior. 

Outra novidade trazida pela Lei nº 14.133/21 é a possibilidade de resolução da nu-

lidade pela indenização por perdas e danos, quando não for possível retornar à situ-

ação fática anterior (art. 148, § 1º). Também pode ser citado o art. 150 da nova lei, 

que traz a necessidade de caracterização adequada do objeto e indicação dos crédi-

tos orçamentários para qualquer contratação, enquanto o art. 14 da Lei nº 8.666/93 

apresentava essa exigência apenas para “compras”, o que representa uma ampliação 

da abrangência da referida disposição. 

Além disso, a partir da leitura do art. 147 da nova lei é possível perceber um novo 

posicionamento do legislador, no sentido de priorizar a manutenção do contrato, 

ainda que haja irregularidades, as quais serão resolvidas pela indenização por per-

das e danos3. Enquanto a Lei nº 8.666/93 trazia ao administrador público direta e 

unicamente a opção de anulação do contrato, com uma certa noção de vinculação 

(ASSIS, 2021, p. 224), a Lei nº 14.133/21 traz uma série de elementos a serem ana-

lisados antes que haja de fato a decisão pela declaração de nulidade, com vistas a 

                                                      
3 Quanto a esse assunto, Gomes traz interessante observação no sentido de que “a nova previsão legisla-

tiva conflita com o teor da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Pelo menos no que tange às licita-
ções e contratos administrativos, já não é possível aceitar que não possam derivar direitos a partir de 
um contrato viciado” (GOMES, 2022, p. 176). 
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observar a persecução do interesse público em uma perspectiva ampla. Assim, con-

forme ensinamentos de Heinen (2021, p. 734), deve ser verificado, em um primeiro 

momento, se a irregularidade encontrada é sanável; caso não seja, a nulidade so-

mente será declarada se for compatível com o interesse público, após minuciosa 

análise dos elementos previstos nos incisos do art. 147. 

Essas mudanças refletem uma postura diferenciada do legislador na Lei nº 

14.133/21, demonstrada, principalmente, nos princípios evidenciados na nova lei, 

os quais também influenciaram o novo sistema de nulidades do referido diploma, 

conforme será explanado a seguir. 

3.4 Os princípios na Lei nº 14.133/21 

Os princípios são normas gerais que visam a orientar determinada atuação ou inter-

pretação. No Direito Administrativo, os princípios integram o chamado regime jurí-

dico administrativo e sua aplicação é fundamental, visto que são “postulados que 

inspiram o modo de agir de toda a Administração Pública” (CARVALHO, 2020, p. 61). 

Desse modo, devem ser levados em conta em todas as áreas abrangidas pelo Direito 

Administrativo, inclusive no que se refere às licitações. 

A nova lei de licitações e contratos administrativos deu tratamento especial aos 

princípios que a regem. Enquanto a Lei nº 8.666/93 tratava de nove princípios em 

seu art. 3º, a Lei nº 14.133/21 dedicou um capítulo próprio aos princípios (Título I, 

Capítulo II), trazendo vinte e dois deles em seu art. 5º. 

Nesse sentido, o art. 5º da Lei nº 14.133/2021 traz alguns princípios que já consta-

vam na legislação anterior, como princípio da legalidade, da impessoalidade, da mo-

ralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao edital (denominado “vinculação ao instrumento convocatório” na Lei nº 

8.666/93) e do julgamento objetivo. Já os seguintes se tratam de novidades inseri-

das pela nova legislação: princípio da eficiência, do interesse público, do planeja-

mento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da se-

gurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. 

Muitos desses princípios são verificados de maneira direta nas novas disposições 

referentes à nulidade dos contratos administrativos. Em um primeiro momento, o 

art. 147 já demonstra uma ponderação entre o princípio da legalidade - mais eviden-

ciado na teoria das nulidades dos atos administrativos, além da própria Lei nº 

8.666/93, e que exigiria a imediata anulação do contrato diante de uma irregulari-

dade - e os demais princípios expostos nos incisos do referido artigo e que também 

devem ser levados em conta: princípio da economicidade, da eficácia, do desenvol-

vimento nacional sustentável, da proporcionalidade, da razoabilidade e da segu-

rança jurídica. Nesse sentido são os ensinamentos de Assis: 
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Ocorre que a própria noção da legalidade, historicamente conce-

bida como vinculação da Administração à lei formal, foi sendo revi-

sitada em prol da ideia de juridicidade, que impõe a vinculação 

da Administração a todo o direito e principalmente aos precei-

tos constitucionais. 

Como consequência da noção de juridicidade, outros princípios de 

alçada constitucional, como a segurança jurídica, a proteção à 

confiança legítima e o dever de proporcionalidade, ganharam 

relevância na configuração das competências administrativas, 

inclusive no tocante ao poder-dever da Administração anular seus 

próprios atos, quando eivados de ilegalidades. Agora, por força des-

ses princípios, tal prerrogativa já não pode ser considerada como 

uma consequência necessária da constatação de alguma ilegalidade. 

É preciso ponderar a situação do particular, de terceiros, da Admi-

nistração e da coletividade. Em suma, é preciso ponderar as con-

sequências da decretação de nulidade (ASSIS, 2021, p. 225, grifo 

nosso). 

 

Esse pensamento reforça não apenas a influência dos princípios no debate em ques-

tão, mas também remete ao consequencialismo, que será abordado por este traba-

lho em tópico específico. 

Assim, o princípio da economicidade, que determina que a Administração deve atuar 

sempre de modo a preservar os recursos públicos (RÊGO, 2021, p. 27), pode ser ve-

rificado nos incisos I, V, VI, VIII, X e XI do art. 147, os quais revelam preocupação com 

impactos econômicos e financeiros, despesas para desmobilização e retorno às ati-

vidades, custo total de execução do contrato, custo para realização de nova licitação 

ou celebração de novo contrato, entre outros. 

Já o princípio da eficácia “tem por escopo a garantia de um resultado satisfatório, do 

cumprimento de uma meta” (RÊGO, 2021, p. 28) e pode ser verificado no inciso II do 

referido artigo, ao tratar dos riscos à população pelo atraso na fruição dos benefícios 

decorrentes do contrato, isto é, dos riscos referente ao atingimento do objetivo do 

contrato ou não. 

O desenvolvimento nacional sustentável, que, além de ser mantido como objetivo do 

processo licitatório (Lei nº 14.133/2021, art. 11, IV), também foi inserido como 

princípio e é evidenciado nos incisos II e III do art. 147, os quais citam os riscos am-

bientais e a motivação ambiental do contrato. 

Além disso, a própria determinação quanto à ponderação entre a declaração de nu-

lidade e a continuidade da execução do contrato demonstra a aplicação dos princí-

pios da razoabilidade e da proporcionalidade. Segundo ensinamentos de Rêgo 

(2021, p. 25), a razoabilidade determina a produção de atos moderados e harmoni-

osos. Já a proporcionalidade envolve três aspectos simultâneos: adequação (atingir 
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os fins pretendidos), necessidade (empregar os meios menos gravosos para alcan-

çar os objetivos) e proporcionalidade em sentido estrito (equilibrar os ônus a serem 

suportados e os benefícios a serem auferidos). 

A proporcionalidade e a razoabilidade também estão presentes no art. 148, § 1º da 

lei em questão. De fato, não é razoável exigir a demolição de toda uma construção 

cujo contrato continha determinada irregularidade, tampouco seria possível rever-

ter uma prestação de serviços nas mesmas condições, de modo que a indenização 

por perdas e danos mostra-se a solução mais proporcional nessa hipótese.  

Da mesma forma, o princípio do interesse público é citado expressamente no caput 

dos arts. 147 e 148, enquanto o § 2º deste, ao tratar da possibilidade de modulação 

de efeitos da declaração de nulidade do contrato administrativo, mostra a atenção 

do legislador em relação aos princípios da segurança jurídica e da proporcionali-

dade (HEINEN, 2021, p. 737). Isso ocorre, pois, a segurança jurídica “relaciona-se 

com a ideia de estabilidade das relações humanas” (RÊGO, 2021, p. 24), de maneira 

que o contrato poderá ser mantido até que outro seja celebrado, com vistas a manter 

a estabilidade e a continuidade do serviço público. 

Por fim, pode ser citado o princípio da transparência, presente no art. 150 da nova 

lei. O referido dispositivo, ao exigir a caracterização do objeto e a indicação dos cré-

ditos orçamentários para quaisquer contratações, preza pela transparência no uso 

dos recursos públicos e está de acordo com os princípios orçamentários estampados 

não apenas na CRFB/88, mas na própria Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Logo, verifica-se que, embora os princípios sejam comandos abstratos que visam a 

orientar a atuação do gestor público e dos agentes privados no decorrer do processo 

licitatório, é possível identificar certos dispositivos da Lei nº 14.133/2021 que de-

monstram a aplicação desses princípios de forma prática e significativa. Desse 

modo, essas disposições permitem aferir como esse novo tratamento no âmbito do 

Direito Administrativo influenciou as inovações aplicadas ao sistema de nulidades 

da Lei nº 14.133/21. 

Assim, após analisadas as principais diferenças entre os diplomas em debate e cons-

tatada a influência dos princípios no novo tratamento do procedimento licitatório, 

poderá ser abordado outro elemento que impactou as referidas mudanças: as ino-

vações inseridas pela Lei nº 13.655/18, bem como a respectiva repercussão na ju-

risprudência correlata. 

4. Influências da Lei nº 13.655/18 e da jurisprudência nas mudanças 

trazidas pela Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

Além dos princípios inseridos pela própria legislação, o sistema de nulidades da Lei 

nº 14.133/21 foi influenciado por uma mudança de postura no âmbito do Direito 

Administrativo operada pela Lei nº 13.655/18, que alterou a Lei de Introdução às 
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normas do Direito Brasileiro. Essa nova postura já vinha sendo defendida pela juris-

prudência e, após as alterações legislativas, continuou a ser adotada na seara admi-

nistrativista, assim como será debatido em seguida. 

4.1 As mudanças da Lei nº 14.133/21 como influência da Lei nº 13.655/2018 

As mudanças trazidas pela Lei nº 14.133/21 refletem uma nova perspectiva verifi-

cada contemporaneamente no Direito Administrativo, marcada, principalmente pe-

las inovações inseridas a partir da Lei nº 13.655/18. Este diploma adicionou novos 

dispositivos - arts. 20 a 30 - à Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro - 

LINDB (Decreto-Lei nº 4.657/42), os quais repercutiram de maneira especial no âm-

bito do Direito Público. Alguns desses dispositivos merecem destaque na presente 

discussão. 

Os arts. 20 e 214 da LINDB introduzem a noção de consequencialismo (HEINEN; 

MAFFINI, 2018, p. 253), isto é, a necessidade de levar em conta as consequências 

que possam ser geradas a partir de uma decisão administrativa, controladora ou ju-

dicial. Essa disposição revela o objetivo de buscar uma maior aproximação dos jul-

gadores e gestores públicos com a prática, além de evitar que decisões relevantes 

sejam tomadas de forma muito abstrata.  

Dessa maneira, pode ser verificado um reflexo dessa determinação já no art. 147 da 

nova lei de licitações e contratos administrativos, o qual indica uma série de elemen-

tos a serem analisados antes da declaração de nulidade do contrato, como forma de 

verificar quais as reais consequências dessa declaração. Assim, ao determinar a aná-

lise, por exemplo, dos impactos econômicos e dos riscos à segurança da população 

decorrentes do atraso do contrato (I e II), do fechamento de postos de trabalho a 

partir da paralisação (IX) ou do custo para celebração de novo contrato (X), a Lei nº 

14.133/21 indica preocupação direta com as consequências da anulação do contrato 

administrativo, conforme determinado pela nova redação da LINDB. 

O consequencialismo também se encontra presente no art. 20, parágrafo único, da 

LINDB, o qual trata da motivação. Isso ocorre, pois, a avaliação das consequências 

                                                      
4 “Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídi-

cos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão. 
Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da inva-

lidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das possíveis al-
ternativas. 

Art. 21.  A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas consequên-
cias jurídicas e administrativas. 

Parágrafo único.  A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, quando for o caso, indicar as 
condições para que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos in-
teresses gerais, não se podendo impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das pecu-
liaridades do caso, sejam anormais ou excessivos” (grifo nosso) (BRASIL, 1942). 
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também implica que estas sejam demonstradas, ou seja, que a decisão pela invalida-

ção ou convalidação do contrato seja devidamente justificada. Nesse quesito, Justen 

Filho ressalta que “o art. 20 da LINDB não proíbe a invocação a valores abstratos 

como fundamento decisório. Determina, no entanto, a obrigatoriedade da avaliação 

das consequências práticas da aplicação desse valor abstrato” (JUSTEN FILHO, 2018, 

p. 29). Logo, quando da decisão pela nulidade ou pelo seguimento da execução de 

determinado contrato, deve haver motivação que indique as reais consequências 

desse ato, ainda que baseado em valores jurídicos abstratos. 

Já o art. 21, parágrafo único, da LINDB, exige que, nas decisões de declaração de in-

validade, sejam indicadas as condições para regularização. Essa regularização pode 

significar a indicação dos efeitos posteriores à invalidação ou a própria concretiza-

ção de condições para conferir validade jurídica ao ato ou contrato em questão 

(MENDONÇA, 2018, p. 53). Tal disposição influencia diretamente a análise das con-

sequências decorrentes da declaração de nulidade do contrato administrativo, as-

sim como a possibilidade de convalidação do contrato viciado, ambas apresentadas 

pela nova lei. 

Também é possível dizer que o art. 147 da referida lei teve influência do art. 225 da 

LINDB, o qual trata do realismo (HEINEN; MAFFINI, 2018, p. 254). Isso se verifica, 

pois, o realismo determina a necessidade de ser considerada a realidade do gestor 

público, isto é, suas condições práticas de atuação, bem como obstáculos e dificulda-

des. Portanto, a análise dos elementos trazidos pelos incisos do referido artigo evi-

dencia a intenção do legislador de condicionar a declaração de nulidade do contrato 

administrativo a um estudo da realidade envolvida. Isso significa que pode ser de-

terminado o prosseguimento da execução de um contrato viciado, desde que isso 

seja favorável ao interesse público, a partir da análise das circunstâncias práticas 

indicadas pelo art. 147. 

Ainda debatendo a LINDB, mais especificamente o Decreto nº 9.830/2019, o qual 

regulamentou seus supracitados arts. 20 a 30, percebe-se que já havia uma previsão 

da possibilidade de modulação de efeitos. De acordo com o art. 4º, §§ 4º e 5º, a de-

claração de invalidade de atos, contratos, ajustes, processos e normas administrati-

vos poderá ter sua eficácia iniciada em momento posterior, com vistas à mitigação 

dos ônus ou das perdas dos administrados ou da própria Administração Pública. 

Logo, evidencia-se uma semelhança com a modulação de efeitos proposta pelo art. 

                                                      
5 “Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as difi-

culdades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos 
administrados.  

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 
administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou con-
dicionado a ação do agente.  

[...]” (grifo nosso) (BRASIL, 1942). 
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148, § 2º da Lei nº 14.133/21, o qual também traz uma disposição que visa a prote-

ger o interesse público, bem como a garantir a própria segurança jurídica. 

A mesma segurança jurídica é citada no art. 30 da LINDB, o qual determina que a 

atuação das autoridades públicas deve ser no sentido de aumentar essa segurança 

na aplicação das normas. Os arts. 23 e 24 dessa lei também podem ser citados nesse 

contexto. 

O art. 23 da LINDB determina que deve ser previsto um regime de transição na hi-

pótese de decisão que estabeleça nova interpretação ou orientação sobre norma de 

conteúdo indeterminado e, consequentemente, imponha novo dever ou condiciona-

mento de direito. Essa previsão é necessária quando for indispensável para que o 

novo dever ou condicionamento de direito seja cumprido de modo proporcional, 

equânime e eficiente, bem como para evitar prejuízos ao interesse público. Desse 

modo, verifica-se maior atenção dispensada à estabilidade e segurança, assim como 

visado pela modulação de efeitos prevista no art. 148, § 2º da Lei nº 14.133/21. 

O art. 24, por sua vez, prestigia a segurança em relação às orientações e interpreta-

ções jurídicas, de modo que proíbe que a revisão de um ato ou contrato declare a 

invalidade de uma situação plenamente constituída diante das orientações que eram 

vigentes na época. Quanto a esse aspecto, Heinen e Maffini trazem um pertinente 

exemplo relacionado aos contratos administrativos: 

Imagine-se, por exemplo, casos de um contrato público celebrado em 

razão de uma licitação portadora de uma determinada característica 

procedimental considerada jurisprudencial e doutrinariamente lí-

cita quando de sua perfectibilização. Nesse caso, ulterior mudança de 

interpretação, no sentido de que tal característica procedimental se-

ria juridicamente inadequada, não poderia ensejar a conclusão de 

que o contrato administrativo em questão deveria ser invalidado 

(HEINEN; MAFFINI, 2018, p. 261). 

Logo, verifica-se a preocupação do legislador com essa segurança, o que é refletido 

nas disposições legais posteriores. Fica evidente, portanto, que essa nova interpre-

tação no âmbito do Direito Administrativo gerou, da mesma forma, uma mudança 

de postura no processo licitatório, no que diz respeito ao tratamento das nulidades. 

Essa segurança jurídica, aqui citada e prezada pelas interpretações consequencia-

lista e realista, também recebe atenção da jurisprudência administrativista, con-

forme demonstrado a seguir. 

4.2 Jurisprudência relacionada 

As mudanças operadas pela Lei nº 14.133/21, com a influência da Lei nº 13.655/18, 

foram bem aceitas no contexto do Direito Administrativo brasileiro. Nóbrega e Tei-
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xeira Júnior (2021, p. 03) ensinam que o Tribunal de Contas da União (TCU) e o pró-

prio Supremo Tribunal Federal já vinham decidindo de acordo com uma perspectiva 

consequencialista. Entretanto, os mesmos autores ressaltam que, no caso do TCU, 

ainda que o Tribunal considerasse a proporcionalidade inerente à análise conse-

quencialista, “o excessivo culto ao formalismo da Lei nº 8.666/93 acabava por im-

perar em detrimento do exame das consequências práticas da invalidação” 

(NÓBREGA; TEIXEIRA JÚNIOR, 2021, p. 15). Isso prova a pertinência das alterações 

operadas pela Lei nº 13.655/18 e sua consequente repercussão no âmbito dos con-

tratos administrativos, uma vez que positivaram uma orientação louvável que já vi-

nha sendo adotada. 

Nesse sentido, verifica-se que, em momentos anteriores, o TCU já decidiu de acordo 

com a vinculação indicada pela Lei nº 8.666/93, conforme enunciado a seguir: 

Caso a anulação da licitação ocorra posteriormente à assinatura 

do contrato, este deverá ser anulado, visto que a nulidade da li-

citação induz à nulidade do contrato, nos termos do art. 49, § 2º, 

da Lei 8.666/1993, garantido o direito ao contraditório e à ampla 

defesa dos interessados, de acordo com o § 3º do citado artigo, ob-

servada, também, a necessidade de se indenizar o contratado pelo 

que houver executado e por outros prejuízos, desde que não lhe se-

jam imputáveis, como preceitua o art. 59 da referida lei (BRASIL, 

2008, grifo nosso). 

Todavia, em entendimento mais recente, foi evidenciada uma interpretação mais 

consequencialista e atenta aos danos efetivos decorrentes da decisão: 

O perigo de dano ao erário pode justificar a convalidação de atos ir-

regulares, a exemplo de ilícita desclassificação de propostas de lici-

tantes, de forma a preservar o interesse público, pois a atuação do 

Poder Público não pode ocasionar um dano maior do que aquele que 

objetiva combater com a medida administrativa (BRASIL, 2017). 

Esse entendimento prevalece após a promulgação das leis nº 13.655/18 e nº 

14.133/21: 

A Administração pode, por razões de interesse público, não declarar 

a nulidade de ato ilegal verificado na formalização do contrato ou no 

certame licitatório que o precedeu, quando tal medida puder causar 

prejuízo maior do que a manutenção do ato viciado (BRASIL, 2021). 

Portanto, percebe-se a atuação da Corte de Contas bastante pautada na análise das 

consequências e dos danos efetivamente causados, bem como na proporcionalidade 

das decisões que declarem a nulidade das licitações ou dos contratos administrati-

vos. Isso demonstra um entendimento de acordo com as noções contemporâneas do 

Direito Administrativo e das recentes alterações legislativas. 
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O Superior Tribunal de Justiça (STJ) também tem aplicado a Lei nº 14.133/21 e suas 

inovações. Já no contexto da pandemia do coronavírus, o STJ aplicou a modulação 

de efeitos prevista no art. 148, § 2º, da nova lei de licitações e contratos administra-

tivos para fins de “adiar a eficácia de uma decisão que teve o efeito de anular licita-

ção para contratação de serviços de oxigenoterapia e ventilação domiciliar para pa-

cientes do estado de Santa Catarina” (VITAL, 2021). O relator, ministro Sérgio 

Kukina, determinou a modulação de efeitos pelo prazo de três meses, o suficiente 

para realização de novo procedimento licitatório. Assim, verifica-se a aplicação da 

nova lei de licitações e contratos administrativos e de seu novo sistema de nulidades 

já no âmbito dos tribunais superiores. 

Desse modo, percebe-se que, apesar de algumas decisões no âmbito das licitações e 

contratos administrativos já se inclinarem na direção das interpretações conse-

quencialista e realista, as alterações citadas neste trabalho vieram em momento ade-

quado. Isso se justifica, uma vez que, com a alteração da LINDB e consequente mu-

dança refletida na Lei nº 14.133/21, essa nova interpretação do Direito 

Administrativo foi de fato positivada na legislação brasileira, de modo a incentivar 

e favorecer a própria persecução do interesse público. 

5. Considerações Finais 

A partir do estudo realizado, foi possível apurar que as principais diferenças entre 

os sistemas de nulidades da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 14.133/21 consistem na 

extensão do texto legal, procedimento para anulação, resolução por indenização por 

perdas e danos e modulação de efeitos. 

Quanto à extensão do texto legal, a Lei nº 8.666/93 dedica dois artigos ao tema das 

nulidades, enquanto a Lei nº 14.133/21 traz um capítulo exclusivo relacionado ao 

tema, com quatro artigos. Percebe-se, pois, que a nova lei demonstra mais atenção à 

temática aqui debatida. 

No que se refere ao procedimento para anulação, verificou-se que a legislação ante-

rior trazia uma determinação para anulação em caso de irregularidade, ou seja, se 

apresentava com uma noção de vinculação para a declaração de nulidade na hipó-

tese de ser constatado qualquer vício. A nova lei, por sua vez, estabelece uma espécie 

de roteiro a ser verificado antes que seja de fato declarada a nulidade, sendo esta 

admissível apenas se for medida de interesse público, nos termos de seu art. 147. 

A nova lei de licitações e contratos administrativos também trouxe a previsão de 

indenização em caso de impossibilidade de retorno à situação fática anterior, hipó-

tese não prevista na Lei nº 8.666/93. Dessa forma, caso não seja possível desconsti-

tuir os efeitos do contrato viciado e retornar à situação que existia anteriormente, a 

nulidade será resolvida por meio de indenização por perdas e danos. 
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Outra novidade trazida na Lei nº 14.133/21 é a possibilidade de modulação de efei-

tos da declaração de nulidade. Ao possibilitar que essa declaração só passe a produ-

zir efeitos em momento futuro, é dada à Administração Pública a oportunidade de 

realizar nova contratação em tempo hábil e evitar maiores prejuízos aos beneficiá-

rios. 

Desse modo, nota-se que a nova lei de licitações e contratos administrativos inovou 

na temática das nulidades, não apenas dedicando mais atenção a essa área, mas tam-

bém trazendo mudanças que impactam essa sistemática. O art. 147 do referido di-

ploma mostra-se bastante revolucionário ao determinar uma ponderação entre o 

princípio da legalidade e os demais princípios que também se referem ao interesse 

público. Ademais, o art. 148 flexibiliza ainda mais a questão da nulidade, ao trazer 

previsão de resolução em indenização por perdas e danos, assim como ao possibili-

tar que a declaração da nulidade somente produza efeitos em momento posterior, 

tudo com vistas à garantia do interesse público. 

Ainda tratando dos objetivos do presente trabalho, podem ser citadas, como princi-

pais características da legislação anterior, a valorização do princípio da legalidade e 

a vinculação quanto à declaração de nulidade, se forem verificadas irregularidades. 

Isso se justifica, uma vez que, na Lei nº 8.666/93, caso fosse verificado qualquer ele-

mento em desacordo com a lei, o gestor público era obrigado a declarar a nulidade 

do procedimento licitatório ou do contrato administrativo, sem margem para aná-

lise de outra medida a ser tomada. 

Já na nova lei, são observadas a ponderação de interesses, a priorização da manu-

tenção do contrato e a preocupação com a segurança jurídica. Logo, percebeu-se que 

a Lei nº 14.133/21 procura equilibrar diversos princípios igualmente importantes 

na busca pelo interesse público, como economicidade, eficácia, razoabilidade, pro-

porcionalidade e a própria legalidade. Além disso, é possível notar que o legislador 

privilegia a manutenção do contrato, ao determinar que a declaração de nulidade só 

deve ocorrer se de fato atender ao interesse público, fornecendo uma série de ele-

mentos a serem considerados na análise deste. Do mesmo modo, a segurança jurí-

dica mostrou-se extremamente valorizada, principalmente no que diz respeito à 

possibilidade de modulação de efeitos da declaração de nulidade. 

Quanto às teorias das nulidades, verificou-se que as modificações introduzidas pela 

Lei nº 14.133/21 se coadunam com a teoria dualista, já que o referido diploma per-

mite a convalidação e a manutenção de contratos administrativos marcados por ir-

regularidades, admitindo-se, portanto, a existência de nulidades e anulabilidades. 

Por outro lado, também foi possível perceber a influência que o sistema de nulidades 

da nova lei de licitações e contratos sofreu a partir da Lei nº 13.655/18. Esse di-

ploma, ao inserir novos dispositivos na LINDB, positivou as noções de consequenci-

alismo, realismo e segurança jurídica, as quais repercutiram em diversos elementos 
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do sistema de nulidades dos contratos administrativos, como a ponderação para de-

claração de nulidade, a análise da situação fática e a modulação de efeitos. 

Por fim, tornou-se evidente a incorporação dos novos princípios apresentados pela 

Lei nº 14.133/21 em seu sistema de nulidades. Princípios como o do interesse pú-

blico, da economicidade, da eficácia, da segurança jurídica e da proporcionalidade 

fizeram-se presentes de maneira significativa no texto da nova lei, de modo a orien-

tar a atuação do gestor público e indicar soluções à existência de irregularidades. 

Logo, restou provada a inegável relevância das alterações promovidas pela Lei nº 

14.133/21 para a persecução do interesse público, bem como para a garantia da se-

gurança jurídica. A nova lei, ao desenvolver de maneira mais detalhada o sistema de 

nulidades das licitações e contratos administrativos, trouxe novo tratamento a essa 

temática, favorecendo a análise e ponderação dessas situações. Ademais, influenci-

ada pelas alterações da Lei nº 13.655/18 na LINDB, amplificou o rol de princípios 

apresentados, os quais também foram incorporados à seara aqui em evidência. De 

fato, tais inovações refletiram a orientação contemporaneamente adotada no Direito 

Administrativo e já têm sido, inclusive, aplicadas pelos tribunais superiores, de 

modo a promover a lisura dos procedimentos licitatórios e, consequentemente, dos 

contratos administrativos. 
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